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RESUMO 

Objetivo: Este estudo objetivou analisar o perfil epidemiológico das internações psiquiátricas 

no Maranhão, explorando tendências regionais e a estruturação da Rede de Atenção 

Psicossocial (RAPS). Métodos: Estudo epidemiológico, descritivo e exploratório, realizado a 

partir da análise de todas as internações psiquiátricas registradas no Sistema de Informações 

Hospitalares do SUS, no Maranhão, entre 2014 e 2024. Avaliou-se caráter da internação, perfil 

demográfico (sexo, faixa etária, cor/raça), diagnósticos (CID-10), região de saúde, 

macrorregião e média de permanência hospitalar. Dados adicionais sobre serviços de saúde 

mental foram extraídos do Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde. Analisaram-se 

tendências temporais utilizando regressão linear, e associações através dos testes de qui-

quadrado e ANOVA, com significância estatística estabelecida em p < 0,05. Resultados: Foram 

identificadas 55.385 internações psiquiátricas, com taxa média anual de 74,99 por 100.000 

habitantes, significativamente superior a outros estados brasileiros. Internações involuntárias 

representaram 58,5% (p < 0,01). Houve predominância masculina (68,7%), adultos jovens 

(89% entre 20 e 59 anos) e diagnósticos de esquizofrenia e transtornos relacionados (45,7%) e 

transtornos por uso de substâncias (27,5%). As internações concentraram-se fortemente na 

Macrorregião Norte (91,9%), especialmente em São Luís. A média de permanência hospitalar 

foi elevada (57,5 dias), significativamente maior que a média nacional. Conclusões: O estudo 

revelou persistência do modelo hospitalocêntrico e marcantes desigualdades regionais na saúde 

mental no Maranhão. A reorganização e reestruturação da RAPS torna-se necessária ao acesso 

equitativo e integral da população aos serviços de atenção à saúde mental. 

 

Palavras-chave: Saúde mental, Hospitalização, Psiquiatria, Epidemiologia, Sistema Único de 

Saúde. 
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ABSTRACT 

Objective: This study aimed to analyze the epidemiological profile of psychiatric 

hospitalizations in the state of Maranhão, Brazil, assessing regional trends and the structure of 

the Psychosocial Care Network (RAPS). Methods: This was an epidemiological, descriptive, 

and exploratory study based on all psychiatric hospitalizations recorded in the Brazilian 

Hospital Information System in Maranhão from 2014 to 2024. Variables included 

hospitalization type, demographic profile (sex, age group, race/skin color), diagnoses (ICD-10), 

health region, macroregion, and average length of hospital stay. Temporal trends were analyzed 

using linear regression, and associations were tested using chi-square and ANOVA, with 

statistical significance set at p < 0.05. Results: A total of 55,385 psychiatric hospitalizations 

were identified, with a mean annual rate of 74.99 per 100,000 inhabitants—considerably higher 

than in other Brazilian states. Involuntary admissions accounted for 58.5%. Most 

hospitalizations involved males (68.7%), adults aged 20–59 years (89%), and diagnoses of 

schizophrenia and related disorders (45.7%). Hospitalizations were concentrated in the 

Northern macroregion (91.9%), particularly in São Luís. The average length of stay was high 

(57.5 days), significantly exceeding the national average. Conclusions: The study revealed the 

persistence of a hospital-centered model and marked regional inequalities in mental health care 

in Maranhão.  

 

Keywords: Mental health, Hospitalization, Psychiatry, Epidemiology, Unified Health System. 
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INTRODUÇÃO 

Os transtornos mentais representam um importante desafio para a saúde pública global 

e nacional, tendo em vista que são importantes causas de morbidade e de mortalidade 

prematura, representando 12% da carga mundial de doença (1), além de trazer significativo 

impacto na vida dos indivíduos e na sociedade. Estimativas globais indicam que 4,4% das 

pessoas sofrem de transtornos depressivos e 3,6% de transtornos de ansiedade, o que indica 

tendência em ascensão para esses quadros (2). 

No Brasil, 3% da população necessita de cuidados contínuos em saúde mental e 9% 

procura atendimentos eventuais para manejar transtornos menos graves; um terço dos casos de 

doenças crônicas não transmissíveis são referentes à transtornos mentais; além disso, o 

adoecimento mental traz aumento de frequência e gravidade de condições crônicas, prejuízo 

nas atividades laborais e excessos de incapacidades (2). 

Desde a Reforma Psiquiátrica, a saúde mental no Brasil tem passado por importantes 

transformações, buscando superar o modelo hospitalocêntrico e consolidar uma rede de atenção 

psicossocial territorializada e integrada. Este processo culminou com a aprovação da Lei 10.216 

em 2001, que redirecionou o modelo assistencial em saúde mental, priorizando o cuidado em 

serviços comunitário (3). A Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) propõe um modelo que 

articula diversos pontos de atenção ao usuário como a Atenção Psicossocial Especializada, 

Atenção Residencial de Caráter Transitório, Atenção de Urgência e Emergência, Atenção 

Hospitalar e estratégias de desinstitucionalização e reabilitação psicossocial (4). A Atenção 

Básica se constitui como coordenadora do cuidado e ordenadora das Redes de Atenção à Saúde 

(RAS), assegurando fluxos assistenciais e como porta de entrada ao sistema de saúde (5). 

Ainda que haja esforços para um tratamento mais humanizado e de base territorial, a 

saúde mental ainda sofre com a fragmentação do cuidado e a hegemonia do modelo biomédico, 

presentes em muitos serviços de saúde (6). As internações psiquiátricas foram historicamente 

marcadas pela institucionalização, isolamento e violação de direitos humanos. Dados do 

Ministério da Saúde indicam que até o início dos anos 1990 existiam cerca de 85 mil leitos em 

hospitais psiquiátricos no Brasil, representando a segunda maior despesa do sistema público de 

saúde. A partir da Lei 10.216/2001, houve uma inversão gradual deste cenário, com redução 

progressiva de leitos hospitalares e ampliação da rede substitutiva (7). 

No contexto dessa transformação, foi instituída a Rede de Atenção Psicossocial (RAPS) 

através da Portaria GM/MS nº 3.088/2011, integrando diferentes pontos de atenção, que são os 
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Cuidados primários (postos de saúde, grupos especializados para comunidades específicas e 

espaços de socialização); Serviços especializados em saúde mental (Centros de Atenção 

Psicossocial); Atendimentos emergenciais (atendimento móvel para urgências, ambientes de 

estabilização, centros 24h para urgências, entradas emergenciais hospitalares); Acolhimento 

temporário (espaços de acolhida, atendimentos em regime de moradia assistida); Suporte 

hospitalar (alas específicas em hospitais convencionais, unidades hospitalares para pessoas em 

sofrimento psíquico ou com necessidades relacionadas ao consumo de substâncias psicoativas); 

Iniciativas para redução de internações prolongadas (moradias terapêuticas) e programas de 

reinserção social (8). 

No entanto, a organização da assistência em saúde mental enfrenta importantes 

barreiras, especialmente as desigualdades sociais e regionais no acesso ao tratamento, a 

insuficiência ou inadequação das políticas de cuidado e a invisibilidade dos contextos que 

produzem o adoecimento. Dados da Pesquisa Nacional de Saúde de 2013 revelaram que 78,8% 

dos brasileiros com sintomas depressivos moderados ou graves não receberam qualquer tipo de 

tratamento, com discrepâncias regionais significativas - na região Norte essa proporção chegava 

a 90,2%, enquanto no Sul era de 67,5% (2). 

Ainda, no âmbito da atenção primária à saúde, a implementação das ações de saúde 

mental ainda é incipiente, com baixa articulação entre os diferentes pontos da RAPS e com 

significativas barreiras na atuação (9). Cerca de metade das equipes não desenvolve estratégias 

de promoção da saúde mental e apenas 9,8% efetivam a gestão do cuidado de forma integrada. 

Os profissionais frequentemente não se sentem preparados para atuar nessa área, com 60,3% 

relatando despreparo para lidar com demandas de saúde mental. (1) Outros desafios envolvem 

a concentração desproporcional de serviços nas regiões mais desenvolvidas do país e a ainda 

insuficiente articulação entre os diferentes pontos da rede de atenção. Nesse contexto, a taxa de 

internações psiquiátricas se torna um importante indicador para avaliar a efetividade da rede de 

atenção psicossocial (10). 

Diante disso, analisar o perfil epidemiológico das internações psiquiátricas e comparar 

com a organização da RAPS em diferentes regiões do país torna-se fundamental para 

compreender os avanços e desafios na implementação da política de saúde mental. O estado do 

Maranhão, com suas particularidades socioeconômicas e territoriais, representa um importante 

campo para esta investigação, possibilitando identificar especificidades locais que podem 

contribuir para o aprimoramento da atenção psicossocial. Este conhecimento é essencial para o 

planejamento e qualificação da assistência. 
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MÉTODOS 

Trata-se de um estudo epidemiológico, descritivo e exploratório com abordagem 

quantitativa. Foram analisadas todas as Autorizações de Internação Hospitalar (AIH) por 

transtornos mentais e comportamentais (Capítulo V da CID-10) registradas no Sistema de 

Informações Hospitalares do Sistema Único de Saúde (SUS) do estado do Maranhão entre 

janeiro de 2014 e dezembro de 2024, bem como os serviços de saúde mental presentes no 

Cadastro Nacional de Estabelecimentos de Saúde no mesmo período e localidade, acessados 

por meio da Plataforma TabNET do Departamento de Informação e Informática do SUS.  

As variáveis analisadas quanto às internações foram caráter de atendimento, cor/raça, 

faixa etária, sexo, lista de Morbidades do CID-10 referente ao Capítulo de Transtornos Mentais 

e Comportamentais (códigos F00 a F99), região de saúde, macrorregião de saúde e média 

permanência, organizadas de acordo com o Ano de Processamento dos dados. Quanto às 

variáveis relacionadas aos serviços de saúde mental, avaliou-se a quantidade de Centros de 

Atenção Psicossocial e a quantidade de Serviços de Atenção Psicossocial (Serviço Residencial 

Terapêutico, Unidade de Atendimento Adulto e Unidade de Atendimento Infantojuvenil) 

relativos à região de saúde, tipo de gestão, ano/mês competente e classificação do serviço. Os 

registros que apresentaram duplicidade ou inconsistências no sistema de informação foram 

desconsiderados. Além disso, utilizou-se a população residente do estado do Maranhão 

conforme projeção censitária disponível no TabNET referente ao ano de 2012 (dado mais 

recente).  

O processamento inicial e tabulação dos dados foram realizados no Microsoft Excel. 

Para a análise estatística, utilizou-se o software Python com as bibliotecas Pandas, SciPy e 

Statsmodels. A análise descritiva contemplou o cálculo de frequências absolutas e relativas para 

variáveis categóricas, além de medidas de tendência central para variáveis contínuas. A média 

de permanência hospitalar foi analisada tanto de forma aritmética simples quanto ponderada 

pelo número de internações por faixa etária. 

Foram realizadas análises temporais utilizando regressão linear simples para avaliar 

tendências de crescimento ou redução ao longo do período estudado. Para comparação entre 

grupos, foram aplicados testes de qui-quadrado de Pearson (para variáveis categóricas), análise 

de variância (ANOVA unidirecional) para comparação de médias entre grupos diagnósticos ou 

etários, e correlação de Pearson para avaliar relações lineares entre variáveis contínuas. O nível 

de significância adotado foi de 5% (p < 0,05). Os resultados foram apresentados em formato de 
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texto, tabelas e gráficos; é válido ressaltar que apenas os dados mais relevantes foram expostos 

em elementos gráficos, embora todos tenham sido analisados. 

Por se tratar de pesquisa com dados secundários agregados e sem identificação 

individual, os riscos são considerados mínimos, portanto dispensam apreciação em Comitê de 

Ética e Pesquisa de acordo com a Resolução Nº 510 de 07 de abril de 2016, além de isenção de 

Termo de Consentimento Livre e Esclarecido, já que os dados foram manejados e analisados 

de forma anônima, sem identificação nominal dos participantes de pesquisa em um estudo não 

intervencionista (portanto sem adição de riscos ou prejuízos ao bem-estar dos participantes).  
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RESULTADOS 

Inicialmente, foram registradas 55.385 internações por transtornos mentais e 

comportamentais no estado do Maranhão durante o período analisado (janeiro de 2014 a 

dezembro de 2024). Dessas internações, 22.987 (41,5%) foram classificadas como eletivas 

(voluntárias), enquanto 32.398 (58,5%) corresponderam a atendimentos de urgência 

(involuntárias), conforme a Tabela 1. A predominância das internações involuntárias manteve-

se constante ao longo do período analisado, refletindo o perfil de atendimento em contextos de 

crise ou agravamento do quadro clínico. A análise de tendência por regressão linear demonstrou 

crescimento estatisticamente significativo em ambas as modalidades (p < 0,01), sendo mais 

acentuado nas internações involuntárias (R² = 0,84). 

A distribuição do número de internações por cor ou raça autodeclarada demonstrada na 

Tabela 1 revelou predomínio de pessoas brancas (36,3%) e pardas (35,1%), seguidas por 

amarelas (4,0%), pretas (1,4%) e indígenas (0,06%). Registros com informação ignorada ou 

ausente somaram 23,1% do total. A associação entre cor/raça e diagnóstico foi estatisticamente 

significativa (qui-quadrado = 9.906,2; p < 0,001), ainda que limitada pela alta proporção de 

dados ausentes. 

Já as internações psiquiátricas por faixa etária, também expostas na Tabela 1, revelaram 

predomínio acentuado de adultos entre 20 e 59 anos, que juntos representaram 89,0% do total 

(n = 49.274). A maior concentração ocorreu na faixa de 30 a 39 anos, com 28,6% das 

internações, seguida por 20 a 29 anos (24,2%), 40 a 49 anos (23,3%) e 50 a 59 anos (13,0%). 

Adolescentes de 15 a 19 anos representaram 4,8%, enquanto crianças e pré-adolescentes 

somaram apenas 0,65%. Idosos a partir de 60 anos totalizaram 5,6%. A associação entre faixa 

etária e diagnóstico foi estatisticamente significativa (qui-quadrado = 7.476,0; p < 0,001), 

evidenciando diferenças na distribuição dos transtornos entre grupos etários. A Figura 1 fornece 

um panorama interessante quanto às internações por faixa etária e diagnóstico por meio de um 

heatmap – representação gráfica de dados em que os valores são exibidos por meio de cores, 

facilitando a visualização de padrões, tendências ou concentrações de informações em uma área 

ou matriz –, o qual fica explícita a concentração de internações no grupo de adultos de 20 a 49 

anos com esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e delirantes. 

A análise por sexo mostrou predominância significativa do sexo masculino, com 68,7% 

dos registros (n = 38.055), enquanto o sexo feminino respondeu por 31,3% (n = 17.330). A 

associação entre sexo e diagnóstico foi estatisticamente significativa (qui-quadrado = 3.760,0; 
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p < 0,001), com maior frequência de transtornos psicóticos e por uso de substâncias entre 

homens. 

A distribuição por diagnóstico revelou predomínio de esquizofrenia, transtornos 

esquizotípicos e delirantes (45,7%; n = 25.285), seguidos por transtornos de humor (20,8%), 

transtornos por uso de álcool (15,7%) e outras substâncias (11,8%). O retardo mental 

representou 3,0%. Esses cinco grupos responderam por 97% das internações.  

Já a organização das internações por macrorregião de saúde revelou concentração dos 

atendimentos na Macrorregião Norte, responsável por 94,1% das internações (n = 52.123). Em 

contraste, a Macrorregião Sul concentrou apenas 2,7% dos registros (n = 1.500), e a Leste, 3,2% 

(n = 1.762). Essa concentração expressiva acompanha a maior densidade populacional da região 

Norte do estado, especialmente em São Luís. A análise de correlação entre população (com base 

em dados da população residente do estado do Maranhão no ano de 2012 – a mais recente) e 

número de internações por região revelou associação fortemente positiva (r = 0,96; p < 0,001); 

observa-se que a Macrorregião Norte concentrava 58,4% da população, porém mais de 94% 

das internações.  

A elevada concentração observada na Macrorregião Norte é ainda mais evidente quando 

analisada por Região de Saúde (CIR). A Região de Saúde de São Luís respondeu por 91,9% das 

internações no período (n = 50.891), enquanto as demais regiões apresentaram participação 

muito inferior.  

A análise da taxa de internações psiquiátricas por 100 mil habitantes no Maranhão 

evidenciou disparidades expressivas entre as macrorregiões de saúde. A Macrorregião Norte 

apresentou as maiores taxas ao longo de todo o período analisado, com valores oscilando entre 

104,1 e 173,3 internações por 100 mil habitantes, e uma média anual de 149,3. Em contraste, a 

Macrorregião Sul apresentou taxas muito inferiores, variando entre 2,1 e 4,4, com média anual 

de 3,2. A Macrorregião Leste oscilou entre 4,6 e 12,2, apresentando média anual de 8,4. 

Considerando o estado como um todo, o Maranhão apresentou uma taxa média anual de 74,99 

internações por 100 mil habitantes, indicando uma concentração significativa dos atendimentos 

na região Norte. 

Quanto à avaliação da média permanência hospitalar das internações, a análise por faixa 

etária demonstrou maior tempo entre adultos de 30 a 39 anos (64,2 dias), seguidos pela faixa 

etária de 40 a 49 anos (59,7 dias), 50 a 59 anos (56,7 dias) e 20 a 29 anos (56,6 dias). Crianças 

e adolescentes apresentaram tempos significativamente menores. O teste ANOVA confirmou 
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diferença estatisticamente significativa entre os grupos (F = 19,01; p < 0,001). A média 

ponderada geral de permanência hospitalar, calculada com base no número de internações por 

faixa etária, foi de 57,5 dias no período analisado. 

A média permanência também variou conforme o diagnóstico, conforme indicado na 

Tabela 2. A esquizofrenia apresentou a maior média (64,6 dias), seguida por transtornos por uso 

de substâncias (57,0 dias) e transtornos de humor (50,3 dias). O teste ANOVA indicou diferença 

significativa entre os diagnósticos (F = 25,92; p < 0,001). 

Em relação à quantidade de Centros de Atenção Psicossocial no estado do Maranhão, 

entre 2014 e 2024, houve aumento de 38,1% no número de CAPS (84 para 116 unidades), com 

crescimento estatisticamente significativo (R² = 0,95; p < 0,001); essa informação ao longo do 

período estudado foi demonstrada no Gráfico 1. A gestão municipal cresceu 75,4%, enquanto a 

gestão estadual reduziu-se em 88,2% e a gestão dupla foi extinta. Em 2024, 98,3% dos CAPS 

estavam sob responsabilidade dos municípios. Sob a ótica das regiões de saúde, Pinheiro 

duplicou seu número de CAPS, São João dos Patos cresceu 167%, Açailândia 200% e 

Presidente Dutra 80%.  

Quanto aos tipos de serviço da RAPS, o Atendimento Psicossocial foi o mais numeroso 

e cresceu 104,5%; os serviços hospitalares aumentaram 825%; já os Serviços de Residência 

Terapêutica Tipo I e II cresceram 200% e 50%, respectivamente. Por fim, as Unidades de 

Acolhimento Infantojuvenil surgiram com 2 unidades e o número se manteve ao final do 

período.  

A distribuição dos serviços por região de saúde mostrou desigualdade na diversidade 

tipológica. Caxias, São Luís e Imperatriz concentraram maior variedade de modalidades, 

enquanto outras regiões apresentaram baixa cobertura ou ausência de determinados 

dispositivos, apontando a necessidade de maior equidade na RAPS. O teste do qui-quadrado 

aplicado à distribuição dos tipos de serviços psicossociais por região de saúde indicou que não 

há associação estatisticamente significativa entre as variáveis (χ² = 14,39; gl = 12; p = 0,277). 
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DISCUSSÃO 

O número expressivo de internações psiquiátricas no Maranhão, que atingiu 55.385 

casos no período de 2014 a 2024, destaca uma dependência ainda significativa do modelo 

hospitalocêntrico no estado. Comparativamente, estudos realizados em outros contextos 

brasileiros indicam uma tendência geral à redução das hospitalizações psiquiátricas após a 

implementação e expansão da Rede de Atenção Psicossocial (RAPS). Por exemplo, em São 

Paulo, observou-se uma redução consistente nas internações psiquiátricas no mesmo período 

analisado (11). Esse cenário sugere que no Maranhão persiste uma lacuna no fortalecimento 

dos serviços comunitários e preventivos. 

A taxa anual média de internações por 100.000 habitantes no Maranhão (74,99 

internações) foi substancialmente maior quando comparada a outras regiões brasileiras. Estados 

como Minas Gerais e São Paulo apresentam taxas significativamente inferiores, com valores 

médios de 26,7 e 35,4 internações por 100.000 habitantes, respectivamente (12,13). Além disso, 

a distribuição por macrorregião revelou profundas disparidades internas. A Macrorregião Norte 

apresentou a taxa mais elevada (121,2 internações por 100.000 habitantes), enquanto as 

macrorregiões Sul e Leste tiveram taxas bastante reduzidas (3,5 e 6,8, respectivamente), 

indicando desigualdades regionais críticas na oferta e no acesso aos serviços de saúde mental. 

O predomínio das internações involuntárias no Maranhão, representando 58,5% dos 

casos e crescendo significativamente ao longo do período analisado, reflete uma 

vulnerabilidade importante no manejo precoce e contínuo dos casos graves no âmbito 

comunitário. Um estudo realizado em São Paulo reportou um aumento substancial desse tipo 

de hospitalização entre 2003 e 2020; a principal justificativa para a internação foi o risco de 

dano a si ou a terceiros, representando 68,5% dos casos (14). As internações involuntárias 

frequentes são sintomáticas de uma rede psicossocial insuficiente e da precariedade na 

assistência primária e secundária à saúde mental, fatores que acabam levando ao agravamento 

dos casos e à hospitalização compulsória (15). 

No que diz respeito à cor/etnia dos pacientes internados, o predomínio de indivíduos 

brancos e pardos, apesar do alto índice de registros ignorados, evidencia um perfil populacional 

específico no estado. Entretanto, a qualidade das informações sobre cor/raça nas internações 

psiquiátricas ainda representa um desafio nacional, destacando a necessidade urgente de 

melhorias nos processos de registro para que se possam planejar intervenções adequadas e 

equitativas (16). 
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As internações psiquiátricas foram significativamente concentradas na faixa etária 

adulta entre 20 e 59 anos, correspondendo a 89,0% das internações no estado. Esses resultados 

alinham-se com outros estudos nacionais que identificam adultos jovens como grupo de maior 

vulnerabilidade para transtornos mentais graves, sobretudo relacionados ao uso de substâncias 

e transtornos psicóticos, que frequentemente resultam em hospitalizações mais prolongadas e 

complexas (17). 

A predominância de internações no sexo masculino (68,7%) corrobora achados de 

outros contextos brasileiros, indicando que homens são frequentemente hospitalizados por 

transtornos relacionados ao uso de substâncias e transtornos psicóticos. Esse fenômeno pode 

ser atribuído a fatores socioculturais, como maior exposição a situações de risco e resistência 

masculina em buscar ajuda precoce nos serviços de saúde mental (18,19). 

Entre os transtornos mentais mais prevalentes, destacou-se a esquizofrenia e transtornos 

relacionados (45,7%), transtornos de humor (20,8%) e transtornos por uso de álcool e outras 

substâncias (27,5%). Esses achados são consistentes com as tendências nacionais apontadas na 

literatura, que identificam transtornos psicóticos e relacionados ao uso de substâncias como 

causas mais frequentes de hospitalização psiquiátrica no Brasil (20). Pesquisas indicam que, 

apesar de uma redução geral das internações por esquizofrenia e aumento relativo das 

hospitalizações por transtornos relacionados ao uso de substâncias, a esquizofrenia permanece 

como causa principal de hospitalização. Esses dados sugerem que os dispositivos de atenção 

psicossocial ainda enfrentam dificuldades significativas em garantir assistência continuada e 

adequada para esses casos específicos (21). 

A concentração marcante de internações psiquiátricas na Macrorregião Norte, 

especialmente na Região de Saúde de São Luís (91,9% dos casos), expõe uma desigualdade 

regional crítica na assistência à saúde mental. Estudos nacionais reforçam essa realidade, 

mostrando que os serviços de saúde mental, como CAPS e hospitais psiquiátricos, estão 

frequentemente centralizados em regiões metropolitanas e capitais, deixando grandes áreas 

geográficas com cobertura precária ou inexistente (22). Diversos fatores contribuem para essa 

concentração, incluindo a infraestrutura urbana mais desenvolvida nas capitais, que facilita o 

acesso a serviços especializados e atrai profissionais qualificados (23). Além disso, as capitais 

tendem a receber maior volume de investimentos públicos e privados, resultando em maior 

disponibilidade e melhor qualidade dos serviços de saúde mental, incluindo estruturas 

hospitalares mais complexas e diversificadas (24). A histórica centralização econômica e 

política também perpetua essa concentração, consolidando as capitais como polos preferenciais 
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para instalação de equipamentos de saúde (25). A ausência ou escassez de recursos financeiros 

adequados para expansão e manutenção de serviços em áreas periféricas ou rurais agrava ainda 

mais a disparidade, resultando em subfinanciamento crônico fora dos grandes centros urbanos 

(26). 

A média de permanência hospitalar no Maranhão foi de 57,5 dias, significativamente 

maior do que em outros estudos nacionais, que indicam medianas entre 20 e 41 dias. A 

permanência prolongada pode estar associada à falta de estruturas intermediárias como 

residências terapêuticas e CAPS de funcionamento 24 horas, essenciais para a desospitalização 

segura e sustentável (27). Além disso, um estudo realizado em Porto Alegre apontou fatores 

associados à permanência prolongada, como diagnóstico de esquizofrenia, gravidade clínica 

alta à admissão, ausência de renda própria e histórico prévio de hospitalizações (28). Tais 

fatores devem ser considerados no Maranhão, sugerindo intervenções direcionadas não apenas 

à assistência clínica imediata, mas também a estratégias socioeconômicas e de suporte social, 

potencialmente reduzindo a permanência hospitalar e promovendo uma reinserção social mais 

eficiente. 

O crescimento no número de CAPS no Maranhão (38,1%) entre 2014 e 2024, apesar de 

importante, foi inferior ao relatado em estudos realizados em outras regiões do país, onde a 

expansão desses centros resultou em reduções substanciais nas internações psiquiátricas. 

Evidências nacionais destacam que a ampliação da cobertura por CAPS está fortemente 

correlacionada com a redução das hospitalizações, especialmente as involuntárias e de longa 

permanência (15).  

A transição na gestão dos CAPS no Maranhão, com predominância quase exclusiva da 

gestão municipal (98,3% em 2024), segue uma tendência nacional após a descentralização do 

SUS. No entanto, tal descentralização requer capacitação técnica e apoio financeiro adequado 

aos municípios, muitos dos quais enfrentam limitações estruturais e operacionais para gestão 

plena e eficaz dos serviços de saúde mental (29). 

Por fim, a distribuição desigual dos serviços da RAPS entre as regiões de saúde do 

Maranhão compromete a integralidade e continuidade do cuidado em saúde mental. A 

concentração de modalidades de serviços em regiões como São Luís, Imperatriz e Caxias 

contrasta com áreas de escassez absoluta, reforçando a necessidade urgente de políticas públicas 

direcionadas à ampliação equitativa da rede psicossocial em todo o território maranhense, 

alinhando-se aos princípios de universalidade e equidade preconizados pelo SUS (30). 
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Este estudo revelou desafios importantes na organização e oferta da atenção à saúde 

mental no Maranhão, evidenciando uma dependência persistente do modelo hospitalar, 

desigualdades regionais significativas, crescimento das internações involuntárias e deficiências 

na rede comunitária. Para superar tais desafios, é essencial fortalecer os dispositivos territoriais 

da RAPS, aprimorar a descentralização e apoiar os municípios na gestão plena dos serviços. 

Ações eficazes nesse sentido poderão garantir assistência mais humanizada, equitativa e 

eficiente em saúde mental, reduzindo internações desnecessárias e proporcionando melhor 

qualidade de vida à população maranhense. 
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TABELAS E FIGURAS 

 

Tabela 1 - Distribuição das internações psiquiátricas no Maranhão segundo sexo, faixa etária, cor/raça e 

diagnóstico (CID-10), 2014–2024. 

Variáveis Número de internações % 

Sexo   

Masculino 38055 68.7 

Feminino 17330 31.3 

Faixa Etária   

Menor 1 ano 15 0.0 

1 a 4 anos 30 0.1 

5 a 9 anos 25 0.0 

10 a 14 anos 293 0.5 

15 a 19 anos 2633 4.8 

20 a 29 anos 13385 24.2 

30 a 39 anos 15828 28.6 

40 a 49 anos 12888 23.3 

50 a 59 anos 7173 13.0 

60 a 69 anos 2468 4.5 

70 a 79 anos 492 0.9 

80 anos e mais 155 0.3 

Cor/Raça   

Branca 20106 36.3 

Preta 780 1.4 

Parda 19435 35.1 

Amarela 2235 4.0 

Indígena 31 0.1 

Sem informação 12798 23.1 

Diagnóstico (CID-10)   

Demência 62 0.1 

Transtornos mentais e comportamentais devidos ao 

uso de álcool 

8695 15.7 

Transtornos mentais e comportamentais devidos ao 

uso de outras substâncias psicoativas 

6519 11.8 

Esquizofrenia, transtornos esquizotípicos e 

transtornos delirantes 

25285 45.7 

Transtornos de humor [afetivos] 11493 20.8 

Transtornos neuróticos, transtornos relacionados 

com o “stress” e transtornos somatoformes 

801 1.4 

Retardo mental 1651 3.0 

Outros transtornos mentais e comportamentais 879 1.6 
Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Sistema de Informações Hospitalares e Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde do SUS, 2014–2024. 
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Figura 1 – Distribuição das internações psiquiátricas no Maranhão entre 2014 e 2024, segundo as principais 

categorias diagnósticas (CID-10) e faixas etárias. 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Sistema de Informações Hospitalares e Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde do SUS, 2014–2024. 

 

Gráfico 1 – Evolução do número de internações hospitalares por transtornos mentais e comportamentais (CID-

10: F00-F99) e da quantidade de Centros de Atenção Psicossocial (CAPS) no Maranhão, de 2014 a 2024. 

 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Sistema de Informações Hospitalares e Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde do SUS, 2014–2024.  
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Tabela 2 – Média de Permanência Hospitalar (dias) por Diagnóstico (CID-10), 2014–2024. 

Transtornos 

mentais e 

comportamentais 

2014 2015 2016 2017 2018 2019 2020 2021 2022 2023 2024 

Demência 9.0 11.8 2.4 4.7 7.0 15.0 23.3 86.5 12.5 11.6 8.1 

Transtornos 

mentais e 

comportamentais 

devidos ao uso de 

álcool 

64.7 68.0 65.3 67.3 56.3 47.2 56.3 49.9 48.0 48.9 51.8 

Transtornos 

mentais e 

comportamentais 

devidos ao uso 

outras substâncias 

psicoativas 

42.3 61.0 60.0 65.7 65.1 51.3 66.5 52.4 54.9 57.6 50.3 

Esquizofrenia, 

transtornos 

esquizotípicos e 

transtornos 

delirantes 

78.1 78.9 71.9 73.2 69.5 58.9 66.6 58.3 54.5 51.6 49.5 

Transtornos de 

humor [afetivos] 

59.8 62.2 61.0 58.3 50.1 43.1 46.6 44.2 43.1 42.3 42.7 

Transtornos 

neuróticos, 

transtornos 

relacionado com o 

"stress" e 

transtornos 

somatoformes 

25.3 22.0 26.8 29.3 24.6 15.0 17.5 15.9 15.1 15.6 11.1 

Retardo mental 61.3 60.6 60.4 76.9 64.3 44.0 43.3 37.4 34.9 33.0 33.4 

Outros transtornos 

mentais e 

comportamentais 

28.9 38.7 26.4 27.6 36.3 23.9 22.6 28.2 17.8 16.2 13.8 

Fonte: Elaborado pelos autores com dados do Sistema de Informações Hospitalares e Cadastro Nacional de 

Estabelecimentos de Saúde do SUS, 2014–2024. 
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ANEXOS  

 

ANEXO I - NORMAS DA REVISTA 

Área de avaliação: Ciências da Saúde 
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